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DIRECTIVA 93/103/CE DO CONSELHO

de 23 de Novembro de 1993

relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde no trabalho
a bordo dos navios de pesca (13.a directiva especial na acepção do

n.o 1 do artigo 16.o da Directiva 89/391/CEE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, no-
meadamente, o seu artigo 118.oA,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1), apresentada após consulta
ao Comité Consultivo para a Segurança, Higiene e Protecção da Saúde
no Local de Trabalho,

Em cooperação com o Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o Parecer do Comité Económico e Social (3),

Considerando que, na sua resolução de 21 de Dezembro de 1987 rela-
tiva à segurança, higiene e saúde no local de trabalho (4), o Conselho
tomou nota da intenção da Comissão de lhe apresentar prescrições
mínimas relativas à organização da segurança e da saúde dos trabalha-
dores no local de trabalho;

Considerando que, no contexto das diversas medidas comunitárias rela-
tivas ao sector da pesca, é necessário adoptar medidas em matéria de
segurança e saúde no trabalho;

Considerando que a observância das prescrições mínimas destinadas a
garantir um melhor nível de segurança e de saúde a bordo dos navios de
pesca constitui um imperativo para assegurar a segurança e a saúde dos
trabalhadores em questão;

Considerando que as condições específicas e particularmente difíceis do
trabalho e da vida a bordo dos navios de pesca fazem com que a
frequência dos acidentes mortais que se verificam nas profissões da
pesca marítima seja muito elevada;

Considerando que, em 15 de Abril de 1988, o Parlamento Europeu
adoptou uma resolução na qual reconhece a importância da prevenção
em matéria de segurança no trabalho a bordo dos navios de pesca;

Considerando que, por razões de segurança e saúde dos trabalhadores,
deve ser atribuída importância à localização dos navios de pesca em
caso de emergência, nomeadamente por intermédio das novas tecnolo-
gias;

Considerando que a presente directiva é uma directiva especial, na
acepção do n.o 1 do artigo 16.o da Directiva 89/391/CEE do Conselho,
de 12 de Junho de 1989, relativa à aplicação de medidas destinadas a
promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no
trabalho (5); que, por esse facto, as disposições da referida directiva se
aplicam plenamento ao trabalho a bordo dos navios de pesca, sem
prejuízo de disposições mais restritivas e/ou específicas contidas na
presente directiva;
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Considerando que as directivas especiais já adoptadas no domínio da
segurança e da saúde no trabalho se aplicam à pesca marítima, salvo
disposição em contrário; que urge portanto especificar as características
próprias desta actividade, a fim de optimizar a aplicação dessas directi-
vas especiais;

Considerando que a Directiva 92/29/CEE do Conselho, de 31 de Março
de 1992, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para
promover uma melhor assistência médica a bordo dos navios (1), se
aplica plenamente ao sector da pesca marítima;

Considerando que a presente directiva constitui um elemento concreto
no âmbito da realização da dimensão social do mercado interno,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Objecto

1. A presente directiva, que constitui a 13.o directiva especial na
acepção do n.o 1 do artigo 16.o da Directiva 89/391/CEE, estabelece
prescrições mínimas de segurança e de saúde no trabalho a bordo dos
navios de pesca definidos no artigo 2.o

2. As disposições da Directiva 89/391/CEE aplicam-se plenamente à
globalidade do domínio referido no n.o 1, sem prejuízo de disposições
mais restritivas e/ou específicas contidas na presente directiva.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) Navio de pesca: todo e qualquer navio que arvore pavilhão de um
Estado-membro ou esteja registado sob a plena jurisdição de um
Estado-membro e utilizado para fins comerciais para a captura, ou
para a captura e processamento, de peixe ou de outros recursos vivos
do mar;

b) Navio de pesca novo: todo e qualquer navio de pesca cuja compri-
mento entre perpendiculares seja superior ou igual a 15 metros e
que, à data ou após a data prevista no primeiro parágrafo do n.o 1 do
artigo 13.o:

i) Tenha sido objecto de um contrato de construção ou de trans-
formação importante; ou

ii) Caso o contrato de construção ou de transformação importante
tenha sido celebrado antes da data prevista no primeiro parágrafo
do n.o 1 do artigo 13.o, seja entregue três anos ou mais após essa
data; ou

iii) Na ausência de um contrato de construção:

— tenha sido objecto de assentamento da quilha, ou

— tenha sido iniciada uma construção identificável como um
navio específico, ou

— tenha sido iniciada uma operação de montagem que impli-
que, pelo menos, 50 toneladas do material total previsto para
a sua estrutura ou 1 % desse total, caso este último valor seja
inferior ao primeiro;
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c) Navio de pesca existente: todo e qualquer navio de pesca cuja com-
primento entre perpendiculares seja superior ou igual a 18 metros e
que não seja um navio de pesca novo;

d) Navio: todo e qualquer navio de pesca novo ou existente;

e) Trabalhador: toda e qualquer pessoa que exerça uma actividade
profissional a bordo de um navio, bem como os estagiários e os
aprendizes, com exclusão dos pilotos da barra e do pessoal de terra
que proceda a trabalhos a bordo de um navio amarrado;

f) Armador: o proprietário registado de um navio, salvo se o navio
tiver sido fretado casco nu ou for gerido, total ou parcialmente,
por uma pessoa singular ou colectiva que não seja o proprietário
registado, nos termos de um acordo de gestão; sendo assim, consi-
dera-se armador, consoante o caso, o fretador do navio casco nu ou a
pessoa singular ou colectiva que assegura a gestão do navio;

g) Comandante: o trabalhador que comanda ou é responsável pelo na-
vio, de acordo com as legislações e/ou práticas nacionais.

Artigo 3.o

Disposições gerais

1. Os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para que:

a) Os armadores se certifiquem de que os seus navios são utilizados
sem pôr em causa a segurança e a saúde dos trabalhadores, nomea-
damente em condições meteorológicas previsíveis, sem prejuízo da
responsabilidade do comandante;

b) Na aplicação do n.o 4 do artigo 8.o da Directiva 89/391/CEE sejam
tidos em conta os riscos que eventualmente corram os restantes
trabalhadores;

c) Os incidentes marítimos que tenham ou possam ter repercussões na
saúde e na segurança dos trabalhadores a bordo sejam objecto de um
relatório circunstanciado a enviar à autoridade competente designada
para o efeito e sejam cuidadosa e minuciosamente registados no livro
de bordo, caso este seja exigido para o tipo de navio em questão pela
legislação ou regulamentação nacional em vigor, ou, na falta de livro
de bordo, num documento exigido para o efeito.

2. Os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para que os
navios sejam objecto, no que se refere ao cumprimento da presente
directiva, de controlos periódicos por parte de autoridades expressa-
mente investidas dessa missão.

Determinados controlos relativos ao cumprimento da presente directiva
poderão ser efectuados no mar.

Artigo 4.o

Navios de pesca novos

Os navios de pesca novos devem obedecer às prescrições mínimas de
segurança e de saúde constantes do anexo I, o mais tardar até à data de
entrada em vigor prevista no primeiro parágrafo do n.o 1 do artigo 13.o

Artigo 5.o

Navios de pesca existentes

Os navios de pesca existentes devem obedecer às prescrições mínimas
de segurança e de saúde constantes do anexo II, no prazo máximo de
sete anos seguintes à data prevista no primeiro parágrafo do n.o 1 do
artigo 13.o
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Artigo 6.o

Reparações, transformações e modificações de grande envergadura

A partir da data prevista no primeiro parágrafo do n.o 1 do artigo 13.o,
sempre que um navio seja submetido a reparações, transformações e
modificações de grande envergadura, estas devem ser conformes com
as prescrições mínimas correspondentes, constantes do anexo I.

Artigo 7.o

Equipamentos e manutenção

1. A fim de preservar a segurança e a saúde dos trabalhadores, os
Estados-membros tomarão as medidas necessárias para que o armador,
sem prejuízo da responsabilidade do comandante:

a) Assegure a manutenção técnica dos navios, equipamentos e disposi-
tivos nomeadamente os previstos nos anexos I e II, e a eliminação, o
mais rapidamente possível, dos defeitos detectados que sejam sus-
ceptíveis de afectar a segurança e a saúde dos trabalhadores;

b) Tome medidas destinadas a assegurar a limpeza regular dos navios e
dos respectivos equipamentos e dispositivos para que sejam mantidas
condições de higiene adequadas;

c) Mantenha a bordo do navio meios de salvamento e de sobrevivência
apropriados, em bom estado de funcionamento e em quantidade
suficiente;

d) Tenha em conta as prescrições mínimas de segurança e de saúde
relativas aos meios de salvamento constantes do anexo III;

e) Sem prejuízo do disposto na Directiva 89/656/CEE do Conselho, de
30 de Novembro de 1989, relativa às prescrições mínimas de segu-
rança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamen-
tos de protecção individual no trabalho (terceira directiva especial, na
acepção do n.o 1 do artigo 16.o da Directiva 89/391/CEE) (1), tenha
em conta as especificações em matéria de equipamentos de protecção
individual constantes do anexo IV da presente directiva.

2. A fim de preservar a segurança e a saúde dos trabalhadores, os
Estados-membros tomarão as medidas necessárias para que o armador
forneça ao comandante os meios de que necessite para cumprir as
obrigações que lhe são impostas pela presente directiva.

Artigo 8.o

Informação dos trabalhadores

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 10.o da Directiva 89/391/CEE,
os trabalhadores e/ou os seus representantes serão informados de todas
as medidas a tomar em matéria de segurança e de saúde a bordo dos
navios.

2. As informações deverão ser compreensíveis por parte dos traba-
lhadores a quem digam respeito.

Artigo 9.o

Formação dos trabalhadores

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 12.o da Directiva 89/391/CEE,
os trabalhadores devem receber uma formação adequada, nomeadamente
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instruções precisas e compreensíveis, no que diz respeito à segurança e
à saúde a bordo dos navios, e em especial à prevenção de acidentes.

2. A formação a que se refere o n.o 1 deve incidir em especial no
combate a incêndios, na utilização dos meios de salvamento e de so-
brevivência e, em relação aos trabalhadores implicados, na utilização
das artes de pesca e dos equipamentos de tracção, bem como nos
diversos métodos de sinalização, nomeadamente gestuais.

Essa formação será objecto das actualizações que se tonem necessárias
por força de modificações das actividades a bordo.

Artigo 10.o

Formação aprofundada das pessoas susceptíveis de comandar um
navio

Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Directiva 92/29/CEE,
as pessoas susceptíveis de comandar um navio devem receber uma
formação aprofundada em matéria de:

a) Prevenção das doenças e dos acidentes de trabalho a bordo e das
medidas a tomar em caso de acidente;

b) Estabilidade do navio e manutenção desta em todas as condições
previsíveis de carga e durante as operações de pesca;

c) Navegação e comunicações via rádio, incluindo os respectivos mé-
todos.

Artigo 11.o

Consulta e participação dos trabalhadores

A consulta e participação dos trabalhadores e/ou dos seus representantes
obedecerão ao disposto no artigo 11.o da Directiva 89/391/CEE no que
se refere às matérias abrangidas pela presente directiva, incluindo os
seus anexos.

Artigo 12.o

Adaptação dos anexos

As adaptações de natureza estritamente técnica dos anexos em função:

— da adopção de directivas em matéria de harmonização técnica e de
normalização respeitantes a determinados aspectos no domínio da
segurança e da saúde a bordo dos navios

e/ou

— do progresso técnico, da evolução das regulamentações ou especifi-
cações internacionais e dos conheci mentos no domínio da segu-
rança e da saúde a bordo dos navios

serão adoptadas de acordo com o procedimento previsto no artigo 17.o

da Directiva 89/391/CEE.

Artigo 13.o

Disposições finais

1. Os Estados-membros porão em vigor as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à
presente directiva, o mais tardar até 23 de Novembro de 1995. Do facto
informarão imediatamente a Comissão.
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Quando os Estados-membros adoptarem essas disposições, estas devem
incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas dessa
referência na publicação oficial. As modalidades dessa referência serão
adoptadas pelos Estados-membros.

2. Os Estados-membros comunicarão à Comissão o texto das dispo-
sições de direito interno já adoptadas ou que venham a adoptar no
domínio regido pela presente directiva.

▼M1
__________

▼B

Artigo 14.o

Os Estados-membros são os destinatários da presente directiva.

▼B

1993L0103 — PT — 27.06.2007 — 001.001— 7



ANEXO I

PRESCRIÇÕES MÍNIMAS DE SEGURANÇA E DE SAÚDE PARA OS
NAVIOS DE PESCA NOVOS

[artigos 4.o e 6.o e n.o 1, alínea a), do artigo 7.o]

Observação preliminar

As obrigações previstas no presente anexo são aplicáveis a bordo dos navios de
pesca novos, sempre que as características do local de trabalho ou da actividade,
as circunstâncias ou os riscos o exijam.

1. Navegabilidade e estabilidade

1.1. O navio deve ser mantido em boas condições de navegabilidade e dotado
de equipamento adequado que corresponda ao serviço a que se destina e à
sua utilização.

1.2. As informações sobre as condições de estabilidade do navio devem estar
disponíveis a bordo e ser acessíveis ao pessoal de quarto.

1.3. O navio deve ter e conservar uma estabilidade intacta e suficiente para as
condições de serviço previstas.

O comandante deve tomar as medidas preventivas necessárias para manter
a estabilidade suficiente do navio.

As instruções relativas à estabilidade do navio devem ser rigorosamente
respeitadas.

2. Instalação mecânica e eléctrica

2.1. A instalação eléctrica deve ser concebida e realizada de forma a não
comportar riscos e a garantir:

— a protecção da tripulação e do navio contra os riscos associados à
electricidade,

— o bom funcionamento, sem recurso a uma fonte de energia eléctrica de
emergência de todos os equipamentos necessários para manter o navio
em condições normais de operacionalidade e habitabilidade,

— o funcionamento, nas diversas situações de emergência, dos aparelhos
eléctricos essenciais à segurança.

2.2. Deve existir uma fonte de energia eléctrica de emergência.

Excepto nos navios abertos, essa fonte deverá estar localizada fora da casa
das máquinas, e ser sempre concebida de forma a assegurar, em caso de
incêndio ou avaria da instalação eléctrica principal, o funcionamento si-
multâneo, durante pelo menos três horas:

— do sistema de comunicação interna, dos sistemas de detecção de in-
cêndio e dos sinais necessários em caso de emergência,

— dos faróis de navegação e da iluminação de emergência,

— do sistema de radiocomunicação,

— da bomba eléctrica de incêndio de emergência, caso exista.

No caso de a fonte de energia eléctrica de emergência ser uma bateria de
acumuladores e se verificar uma avaria da fonte de energia eléctrica prin-
cipal, essa bateria manter-se-á ligada automaticamente ao quadro de distri-
buição de energia eléctrica de emergência e deverá assegurar a alimentação
ininterrupta durante três horas dos equipamentos referidos no primeiro,
segundo e terceiro travessões do segundo parágrafo.

O quadro principal de distribuição de electricidade e o quadro de emer-
gência deverão, na medida do possível, ser instalados de forma a que não
possam ficar expostos simultaneamente à água ou ao fogo.

2.3. Os quadros eléctricos devem estar claramente sinalizados; as caixas de
fusíveis e os alvéolos devem ser verificados periodicamente para assegurar
que os fusíveis utilizados têm a amperagem adequada.

2.4. Os compartimentos de armazenagem das baterias eléctricas devem ser
correctamente ventilados.

2.5. O equipamento de apoio electrónico à navegação tem de ser testado fre-
quentemente e mantido em bom estado de funcionamento.
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2.6. Todos os aparelhos de elevação utilizados devem ser testados e examina-
dos regularmente.

2.7. Todos os aparelhos de tracção ou de elevação e outros do mesmo tipo
devem ser mantidos em bom estado de funcionamento.

2.8. Quando existirem a bordo instalações de refrigeração e sistemas de ar
comprimido, é necessário mantê-los em bom estado e examiná-los perio-
dicamente.

2.9. Os aparelhos de cozinha ou de uso doméstico a gás só devem ser utilizados
em locais bem ventilados, sendo necessário tomar disposições para evitar
acumulações perigosas de gás.

As botijas que contenham gases inflamáveis ou outros gases perigosos
devem ostentar uma indicação que especifique claramente o respectivo
conteúdo e ser armazenadas no convés ao ar livre.

As válvulas, os reguladores de pressão e os tubos que partam das botijas
devem estar protegidos contra eventuais danos.

3. Equipamento de radiocomunicação

O equipamento de radiocomunicação deve permitir entrar em contacto a
qualquer momento com pelo menos uma estação costeira ou terrestre cos-
teira, tendo em conta as condições normais de propagação das ondas
radioeléctricas.

4. Vias e saídas de emergência

4.1. As vias e saídas que podem ser utilizadas como vias e saídas de emergên-
cia devem estar sempre desimpedidas e ser facilmente acessíveis, condu-
zindo o mais directamente possível ao convés ou a uma zona de segurança
e daí a uma embarcação de sobrevivência, de modo a que os trabalhadores
possam evacuar as zonas de trabalho ou de alojamento rapidamente e com
toda a segurança.

4.2. O número, a distribuição e as dimensões das vias e saídas que podem ser
utilizadas como vias e saídas de emergência devem estar adaptadas à
utilização, ao equipamento e às dimensões das zonas de trabalho e aloja-
mento, bem como ao número máximo de pessoas que possam encontar-se
nesses locais.

As saídas que podem ser utilizadas como saídas de emergência e que se
encontrem fechadas devem poder ser abertas fácil e imediatamente por
qualquer trabalhador ou por equipas de salvamento em caso de emergência.

4.3. A estanquicidade das portas de emergência e de outras saídas de emergên-
cia às intempéries ou à água deve estar adaptada à respectiva localização e
função específica.

As portas e outras saídas de emergência devem apresentar uma capacidade
de resistência ao fogo semelhante à das divisórias.

4.4. As vias e saídas de emergência devem ser sinalizadas de acordo com as
disposições nacionais de transposição da Directiva 92/58/CEE (1).

Essa sinalização deve ser afixada em locais apropriados e ser duradoura.

4.5. As vias, os meios de evacuação e as saídas de emergência que necessitem
de iluminação devem estar, equipados com uma iluminação de emergência
de intensidade adequada, para o caso de avaria do sistema de iluminação.

5. Detecção e combate a incêndios

5.1. Consoante as dimensões e a utilização do navio, os equipamentos nele
existentes, as propriedades físicas e químicas das substâncias nele presentes
e o número máximo de pessoas que nele possam encontrar-se, as zonas de
alojamento, as zonas de trabalho fechadas, incluindo a casa das máquinas,
e se necessário, o porão do peixe, devem ser apetrechados com equipa-
mento apropriado de combate a incêndios e, na medida do necessário, com
detectores de incêndio e sistemas de alarme.

5.2. O equipamento de combate a incêndios deve ser permanentemente conser-
vado no local reservado para o efeito e mantido em bom estado de fun-
cionamento e de disponibilidade para uso imediato.
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Os trabalhadores devem conhecer bem a localização do equipamento de
combate a incêndios, bem como o seu modo de funcionamento e utiliza-
ção.

A existência dos extintores e dos outros equipamentos portáteis de combate
a incêndios deve ser controlada antes do aparelhamento do navio.

5.3. Os dispositivos de accionamento manual para combate a incêndios devem
ser de fácil acesso e manejo, devendo ser sinalizados de acordo com as
disposições nacionais de transposição da Directiva 92/58/CEE.

A sinalização deve ser afixada em locais apropriados e ser duradoura.

5.4. Os sistemas de detecção e de alarme contra incêndios devem ser testados
periodicamente e mantidos em boas condições.

5.5. Devem-se efectuar periodicamente exercícios de combate a incêndios.

6. Ventilação das zonas de trabalho fechadas

Nas zonas de trabalho fechadas, deve ser garantida uma quantidade sufi-
ciente de ar puro, atendendo aos métodos de trabalho aplicados e aos
condicionalismos físicos impostos aos trabalhadores.

Se for utilizada uma instalação de ventilação mecânica, esta deve ser
mantida em bom estado de funcionamento.

7. Temperatura ambiente

7.1. Durante o tempo de trabalho, a temperatura nas zonas de trabalho deve ser
adequada ao organismo humano, tendo em conta os métodos de trabalho
aplicados e os condicionalismos físicos impostos aos trabalhadores e as
condições meteorológicas verificadas ou susceptíveis de se verificar na
região em que o navio opera.

7.2. A temperatura nas zonas de alojamento, nas instalações sanitárias, nas
cantinas e nas instalações destinadas a primeiros socorros, caso existam,
deve estar de acordo com os fins específicos desses locais.

8. Iluminação natural e artificial das zonas de trabalho

8.1. Na medida do possível, as zonas de trabalho devem dispor de luz natural
suficiente e estar equipadas com dispositivos que permitam uma ilumina-
ção artificial adequada às circunstâncias da pesca, sem pôr em perigo a
segurança e a saúde dos trabalhadores e a navegação de outros navios.

8.2. Os dispositivos de iluminação dos locais de trabalho, das escadas e dos
corredores devem ser colocados de modo a que o tipo de iluminação
previsto não represente qualquer risco de acidente para os trabalhadores,
nem qualquer entrave à navegação do navio.

8.3. As zonas de trabalho em que os trabalhadores estejam particularmente
expostos a riscos em caso dê avaria da iluminação artificial devem possuir
uma iluminação de emergência de intensidade suficiente.

8.4. A iluminação de emergências deve ser testada periodicamente e mantida
em boas condições de funcionamento.

9. Pavimentos, divisórias e tectos

9.1. As zonas a que os trabalhadores tenham acesso devem ser não escorrega-
dias ou antiderrapantes ou estar providas de dispositivos antiqueda e, na
medida do possível, devem-se encontrar livres de obstáculos.

9.2. Os espaços onde estejam instalados postos de trabalho devem apresentar
um isolamento acústico e térmico suficiente, atendendo ao tipo de tarefas
neles executadas e à actividade física dos trabalhadores.

9.3. As superfícies dos pavimentos, das divisórias e dos tectos devem ser
concebidas de forma a poder ser limpas ou refeitas, a fim de se obterem
condições de higiene adequadas.

10. Portas

10.1. As portas devem poder ser abertas do interior sem qualquer dispositivo
especial.

As portas devem poder abrir de ambos os lados quando as zonas de
trabalho estiverem a ser utilizadas.

10.2. As portas, e em especial as portas de correr, sempre que a sua existência
não possa ser evitada, devem funcionar de forma a garantir aos trabalha-
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dores a máxima segurança possível, especialmente em condições climáticas
e de mar adversas.

11. Vias de circulação — zonas de perigo

11.1. Os corredores, os troncos, a parte exterior dos rufos e, de um modo geral,
todas as vias de circulação devem estar equipados com guarda-corpos,
corrimãos, cabos vaivém ou outros meios que garantam a segurança dos
trabalhadores nas suas actividades a bordo.

11.2. Se houver risco de que os trabalhadores caiam pelas escotilhas do convés
ou de um convés para o outro, deve existir protecção apropriada, em todos
os locais onde tal for possível.

Sempre que esta protecção seja assegurada por meio de guarda-corpos, a
altura destes deve ser de pelo menos um metro.

11.3. Os acessos a locais situados acima do convés, destinados a permitir a
utilização ou a manutenção das instalações, devem ser concebidos de ma-
neira a garantir a segurança dos trabalhadores.

Devem ser instalados guarda-corpos ou outros meios de protecção equiva-
lentes com altura apropriada para impedir as quedas.

11.4. As bordas falsas e demais dispositivos de protecção de quedas ao mar
devem ser mantidos em boas condições.

Devem ser instalados embornais ou outros dispositivos equivalentes nas
bordas falsas para o escoamento rápido das águas.

11.5. Nos arrastões de popa com rampa, a parte superior desta deve estar equi-
pada com uma porta ou com qualquer outro meio que permita impedir o
acesso, da mesma altura das bordas falsas ou outros meios adjacentes, a
fim de proteger os trabalhadores do risco de caírem na rampa.

Esta porta, ou qualquer outro dispositivo, deve ser de fácil abertura e
fecho, de preferência por meio de comando à distância, e só deve ser
aberta para lançar e içar a rede.

12. Concepção das zonas de trabalho.

12.1. Na medida do possível, as zonas de trabalho devem permanecer livres,
estar protegidas do mar e fornecer uma protecção adequada aos trabalha-
dores contra as quedas a bordo ou ao mar.

As zonas de processamento das capturas devem ser suficientemente espa-
çosas, tanto em altura como em superfície.

12.2. Sempre que o comando das máquinas seja feito a partir da casa das
máquinas, deve ser efectuado num local separado, isolado acústica e ter-
micamente da casa das máquinas e com acesso independente.

A ponte de comando é considerada como um local que satisfaz os requi-
sitos previstos no primeiro parágrafo.

12.3. Os comandos dos aparelhos de tracção devem ser instalados numa área
suficientemente espaçosa para permitir aos operadores trabalharem sem
impedimentos.

Os equipamentos de tracção devem ainda estar apetrechados com disposi-
tivos de segurança apropriados às situações de emergência, incluindo dis-
positivos de paragem de emergência.

12.4. O operador dos comandos dos aparelhos de tracção deve ter uma visão
adequada dos referidos aparelhos c dos trabalhadores em serviço.

Se os comandos dos aparelhos de tracção forem accionados a partir da
ponte, o operador deve ver perfeitamente os trabalhadores em serviço, quer
de forma directa quer através de qualquer outro meio apropriado.

12.5. Deve ser utilizado um sistema de comunicação fiável entre a ponte e o
convés de trabalho.

12.6. As operações de pesca e demais tarefas executadas nos convés devem ser
efectuadas sob máxima vigilância, devendo proceder-se a uma alerta à
tripulação sempre que se verificar perigo iminente de forte ondulação.

12.7. O percurso a nu dos cabos ou correntes e das peças móveis dos aparelhos
deve ser reduzido ao mínimo, mediante a aplicação de dispositivos de
protecção.
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12.8. Devem ser instalados dispositivos de controlo para a movimentação de
massas e, especialmente nos arrastões:

— dispositivos para bloquear os moitões das portas de arrasto,

— dispositivos para controlar os movimentos pendulares do saco da rede.

13. Zonas de alojamento

13.1. A localização, a estrutura, o isolamento acústico e térmico e a disposição
das zonas de alojamento dos trabalhadores e das zonas de serviço, caso
existam, bem como os seus acessos, devem poder assegurar uma protecção
adequada contra o mar e as intempéries, as vibrações, o ruído e os cheiros
provenientes de outras zonas susceptíveis de perturbarem os trabalhadores
durante o período de descanso.

Sempre que a concepção, as dimensões e/ou o fim a que o navio se destina
o permitam, as zonas de alojamento da tripulação devem estar situados de
forma a minimizar os efeitos dos movimentos e das acelerações.

Devem ser tomadas, sempre que possível, medidas apropriadas para a
protecção dos não-fumadores contra o incómodo causado pelo fumo de
tabaco.

13.2. As zonas de alojamento dos trabalhadores devem ser convenientemente
ventiladas para garantir um fluxo constante de ar puro e impedir a con-
densação.

As zonas de alojamento dos trabalhadores devem estar equipadas com
iluminação adequada, incluindo:

— iluminação geral normal de intensidade adequada,

— iluminação geral de intensidade reduzida para não perturbar os traba-
lhadores que estão a descansar,

— iluminação individual em todos os beliches.

13.3. A cozinha e o refeitório, caso existam, devem ter dimensões, iluminação e
ventilação adequadas e serem fáceis de limpar.

Devem ser instalados frigoríficos ou outros meios de conservação de ali-
mentos a baixa temperatura.

14. Instalações sanitárias

14.1. Nos navios em que haja uma zona de alojamento, devem ser instalados
chuveiros com água corrente quente e fria, lavatórios e retretes, convenien-
temente equipados e instalados e os respectivos locais devem ser bem
ventilados.

14.2. Cada trabalhador deve dispor de um local onde possa guardar o seu ves-
tuário.

15. Primeiros socorros

Todos os navios devem estar apetrechados com material de primeiros
socorros conforme com as exigências do anexo II da Directiva 92/29/CEE.

16. Escadas e pranchas de embarque

O navio deve dispor de uma escada de portaló, de uma prancha de em-
barque ou de outro dispositivo semelhante que permita um acesso a bordo
apropriado e seguro.

17. Ruído

Devem ser tomadas todas as medidas técnicas adequadas para que o nível
sonoro nas zonas de trabalho e de alojamento seja reduzido tanto quanto
possível, tendo em conta as dimensões do navio.
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ANEXO II

PRESCRIÇÕES MÍNIMAS DE SEGURANÇA E DE SAÚDE PARA OS
NAVIOS DE PESCA EXISTENTES

[artigo 5.o e n.o 1, alínea a), do artigo 7.o]

Observação preliminar

As obrigações previstas no presente anexo são aplicáveis na medida em que as
características estruturais do navio de pesca existente o tornem praticável, sempre
que as características do local de trabalho ou da actividade, as circunstâncias ou
os riscos o exijam a bordo do navio de pesca existente.

1. Navegabilidade e estabilidade

1.1. O navio deve ser mantido em boas condições de navegabilidade e dotado
de equipamento adequado que corresponda ao serviço a que se destina e à
sua utilização.

1.2. As informações sobre as condições de estabilidade do navio devem ser
acessíveis ao pessoal de quarto quando estiverem disponíveis a bordo.

1.3. O navio deve ter e conservar uma estabilidade suficiente, em estado in-
tacto, para as condições de serviço previstas.

O comandante deve tomar as medidas preventivas necessárias para manter
no navio uma estabilidade suficiente.

As instruções relativas às condições de estabilidade do navio devem ser
rigorosamente respeitadas.

2. Instalação mecância e eléctrica

2.1. A instalação eléctrica deve ser concebida e realizada de forma a não
comportar riscos e a garantir:

— a protecção da tripulação e do navio contra os riscos associados à
electricidade,

— o bom funcionamento, sem recurso a uma fonte de energia eléctrica de
emergência de todos os equipamentos necessários para manter o navio
em condições normais de operacionalidade e habitabilidade,

— o funcionamento, nas diversas situações de emergência, dos aparelhos
eléctricos essenciais à segurança.

2.2. Deve existir uma fonte de energia eléctrica de emergência.

Excepto nos navios abertos, essa fonte deverá estar localizada fora da casa
das máquinas, e ser sempre concebida de forma a assegurar, em caso de
incêndio ou avaria da instalação eléctrica principal, o funcionamento si-
multâneo, durante pelo menos três horas:

— do sistema de comunicação interna, dos sistemas de detecção de in-
cêndio e dos sinais necessários em caso de emergência,

— dos faróis de navegação e da iluminação de emergência,

— do sistema de radiocomunicação,

— da bomba eléctrica de incêndio de emergência, caso exista.

No caso de a fonte de energia eléctrica de emergência ser uma bateria de
acumuladores e se verificar uma avaria da fonte de energia eléctrica prin-
cipal, essa bateria manter-se-á ligada automaticamente ao quadro de distri-
buição de energia eléctrica de emergência c deverá assegurar a alimentação
ininterrupta durante três horas dos equipamentos referidos no primeiro,
segundo e terceiro travessões do segundo parágrafo.

O quadro principal de distribuição de electricidade e o quadro de emer-
gência deverão, na medida do possível, ser instalados de forma a que não
possam ficar expostos simultaneamente à água ou ao fogo.

2.3. Os quadros eléctricos devem estar claramente sinalizados; as caixas de
fusíveis e os alvéolos devem ser verificados periodicamente para assegurar
que os fusíveis utilizados têm a amperagem adequada.

2.4. Os compartimentos de armazenagem das baterias eléctricas devem ser
correctamente ventilados.
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2.5. O equipamento de apoio electrónico à navegação tem de ser testado fre-
quentemente e mantido em bom estado de funcionamento.

2.6. Todos os aparelhos de elevação utilizados devem ser testados e examina-
dos regularmente.

2.7. Todos os aparelhos de tracção ou de elevação e outros do mesmo tipo
devem ser mantidos em bom estado de funcionamento.

2.8. Quando existirem a bordo instalações de refrigeração e sistemas de ar
comprimido, é necessário mantê-los em bom estado e examiná-los perio-
dicamente.

2.9. Os aparelhos de cozinha ou de uso. doméstico a gás pesado só devem ser
utilizados em locais bem ventilados, sendo necessário tomar disposições
para evitar acumulações perigosas de gás.

As botijas que contenham gases inflamáveis ou outros gases perigosos
devem ter uma indicação que especifique claramente o respectivo conteúdo
e ser armazenadas no convés ao ar livre.

As válvulas, os reguladores de pressão e os tubos que partam das botijas
devem estar protegidos contra eventuais danos.

3. Equipamento de radiocomunicação

O equipamento de radiocomunicação deve permitir entrar em contacto a
qualquer momento com pelo menos uma estação costeira ou terrestre cos-
teira, tendo em conta as condições normais de propagação das ondas
radioeléctricas.

4. Vias e saídas de emergência

4.1. As vias e saídas que podem ser utilizadas como vias e saídas de emergên-
cia devem estar sempre desimpedidas c ser facilmente acessíveis, condu-
zindo o mais directamente possível ao convés ou a uma zona de segurança
e daí a uma embarcação de salvamento, de modo a que os trabalhadores
possam evacuar as zonas de trabalho ou de alojamento rapidamente e com
toda a segurança.

4.2. O número, a distribuição e as dimensões das vias e saídas que podem ser
utilizadas como vias e saídas de emergência devem estar adaptadas à
utilização, ao equipamento e às dimensões das zonas de trabalho e aloja-
mento, bem como ao número máximo de pessoas que possam encontrar-se
nesses locais.

As saídas que podem ser utilizadas como saídas de emergência e que se
encontram fechadas devem poder ser abertas fácil e imediatamente por
qualquer trabalhador ou por equipas de salvamento em caso de emergência.

4.3. As vias e saídas de emergência devem ser sinalizadas de acordo com as
disposições nacionais que transpõem a Directiva 92/58/CEE (1).

Essa sinalização deve ser afixada em locais apropriados e ser duradoura.

4.4. As vias, os meios de evacuação e as saídas de emergência que necessitem
de iluminação devem estar equipados com uma iluminação de emergência
de intensidade suficiente, para o caso de avaria do sistema de iluminação.

5. Detecção e combate a incêndios

5.1. Consoante as dimensões e a utilização do navio, os equipamentos nele
existentes, as propriedades físicas e químicas das substâncias nele presentes
e o número máximo de pessoas que nele possam encontrar-se, as zonas de
alojamento, as zonas de trabalho fechadas, incluindo a casa das máquinas
e, se necessário, o porão do peixe, devem ser apetrechados com equipa-
mento apropriado de combate a incêndios e, na medida do necessário, com
detectores de incêndio e sistemas de alarme.

5.2. O equipamento de combate a incêndios deve ser permanentemente conser-
vado no local reservado para o efeito e mantido em bom estado de fun-
cionamento e de disponibilidade para uso imediato.

Os trabalhadores devem conhecer bem a localização do equipamento de
combate a incêndios, bem como o seu modo de funcionamento e a sua
utilização.
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A existência dos extintores e dos outros equipamentos portáteis de combate
a incêndios deve ser controlada antes do aparelhamento do navio.

5.3. Os dispositivos de accionamento manual para combate a incêndios devem
ser de fácil acesso e manejo, devendo ser sinalizados de acordo com as
disposições nacionais que transpõem a Directiva 92/58/CEE.

A sinalização deve ser afixada em locais apropriados e ser duradoura.

5.4. Os sistemas de detecção e de alarme contra incêndios devem ser testados
periodicamente e mantidos em boas condições.

5.5. Devem se efectuar periodicamente exercícios de combate a incêndios.

6. Ventilação das zonas de trabalho fechadas

Nas zonas de trabalho fechadas, deve ser garantida uma quantidade sufi-
ciente de ar puro, atendendo aos métodos de trabalho aplicados e aos
condicionalismos físicos impostos aos trabalhadores.

Se for utilizada uma instalação de ventilação mecância, esta deve ser
mantida em bom estado de funcionamento.

7. Temperatura ambiente

7.1. Durante o tempo de trabalho, a temperatura nas zonas de trabalho deve ser
adequada ao organismo humano, tendo em conta os métodos de trabalho
aplicados e os condicionalismos físicos impostos aos trabalhadores e as
condições meteorológicas verificadas ou susceptíveis de se verificar na
região em que o navio opera.

7.2. A temperatura nas zonas de alojamento, nas instalações sanitárias, nas
cantinas e nas instalações destinadas a primeiros socorros, caso existam,
deve estar de acordo com os fins específicos desses locais.

8. Iluminação natural e artificial das zonas de trabalho

8.1. Na medida do possível, as zonas de trabalho devem dispor de luz natural
suficiente e estar equipadas com dispositivos que permitam uma ilumina-
ção artificial adequada às circunstâncias da pesca, sem pôr em perigo a
segurança e a saúde dos trabalhadores e a navegação de outros navios.

8.2. Os dispositivos de iluminação dos locais de trabalho, das escadas e dos
corredores devem ser colocados de modo a que o tipo de iluminação
previsto não represente qualquer risco de acidente para os trabalhadores,
nem qualquer entrave à navegação do navio.

8.3. As zonas de trabalho em que os trabalhadores estejam particularmente
expostos a riscos em caso de avaria da iluminação artificial devem possuir
uma iluminação de emergência de intensidade suficiente.

8.4. A iluminação de emergência deve ser testada periodicamente e mantida em
boas condições de funcionamento.

9. Pavimentos, divisórias e tectos

9.1. As zonas a que os trabalhadores tenham acesso devem ser não escorrega-
dias ou antiderrapantes ou estar providas de dispositivos antiqueda, e, na
medida do possível, devem-se encontrar livres de obstáculos.

9.2. Os espaços onde estejam instalados postos de trabalho devem apresentar,
na medida do possível um isolamento acústico e térmico suficiente, aten-
dendo ao tipo de tarefas neles executadas e à actividade física dos traba-
lhadores.

9.3. As superfícies dos pavimentos, das divisórias e dos tectos devem ser
concebidas de forma a poderem ser limpas ou refeitas, a fim de se obterem
condições de higiene adequadas.

10. Portas

10.1. As portas devem poder ser abertas do interior sem qualquer dispositivo
especial.

As portas devem poder abrir de ambos os lados quando as zonas de
trabalho estiverem a ser utilizadas.

10.2. As portas, e em especial as portas de correr, sempre que a sua existência
não possa ser evitada, devem funcionar de fornia a garantir aos trabalha-
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dores a máxima segurança possível, especialmente em condições climáticas
e de mar adversas.

11. Vias de circulação — zonas de perigo

11.1. Os corredores, os troncos, a parte exterior dos rufos e, de um modo geral,
todas as vias de circulação devem estar equipados com guarda-corpos,
corrimãos, cabos vaivém ou outros meios que garantam a segurança dos
trabalhadores nas suas actividades a bordo.

11.2. Se houver risco de que os trabalhadores caiam pelas escotilhas do convés
ou de um convés para o outro, deve existir protecção apropriada, em todos
os locais onde tal for possível.

11.3. Os acessos a locais situados acima do convés, destinados a permitir a
utilização ou a manutenção das instalações, devem ser concebidos de ma-
neira a garantir a segurança dos trabalhadores.

Devem ser instalados guarda-corpos ou outros meios de protecção equiva-
lentes com altura apropriada para impedir as quedas.

11.4. As bordas falsas e demais dispositivos de protecção de quedas ao mar
devem ser mantidos em boas condições.

Devem ser instalados embornais ou outros dispositivos equivalentes nas
bordas falsas para o escoamento rápido das águas.

11.5. Nos arrastões de popa com rampa, a parte superior desta deve estar equi-
pada com uma porta ou com qualquer outro meio que permita impedir o
acesso, da mesma altura das bordas falsas ou outros meios adjacentes, a
fim de proteger os trabalhadores do risco de caírem na rampa.

Esta porta, ou qualquer outro dispositivo, deve ser de fácil abertura e
fecho, e só deve ser aberta para lançar e içar a rede.

12. Concepção das zonas de trabalho

12.1. Na medida do possível, as zonas de trabalho devem permanecer livres,
estar protegidas do mar e fornecer uma protecção adequada aos trabalha-
dores contra as quedas a bordo ou ao mar.

As zonas de processamento das capturas devem ser suficientemente espa-
çosas, tanto em altura como em superfície.

12.2. Sempre que o comando das máquinas seja feito a partir da casa das
máquinas, deve ser efectuado num local separado, isolado acústica e ter-
micamente da casa das máquinas e com acesso independente.

A ponte de comando é considerada como um local que satisfaz os requi-
sitos previstos no primeiro parágrafo.

12.3. Os comandos dos aparelhos de tracção devem ser instalados numa área
suficientemente espaçosa para permitir aos operadores trabalharem sem
impedimentos.

Os equipamentos de tracção devem ainda estar apetrechados com disposi-
tivos de segurança apropriados às situações de emergência, incluindo dis-
positivos de paragem de emergência.

12.4. O operador dos comandos dos aparelhos de tracção deve ter uma visão
adequada dos referidos aparelhos e dos trabalhadores em serviço.

Se os comandos dos aparelhos de tracção forem accionados a partir da
ponte, o operador deve ver perfeitamente os trabalhadores em serviço, quer
de forma directa quer através de qualquer outro meio apropriado.

12.5. Deve ser utilizado um sistema de comunicação fiável entre a ponte e o
convés de trabalho.

12.6. As operações de pesca c demais tarefas executadas nos convés devem ser
efectuadas sob vigilância constante, devendo proceder-se a um alerta à
tripulação sempre que se verificar perigo iminente de forte ondulação.

12.7. O percurso a nu dos cabos ou correntes e das peças móveis dos aparelhos
deve ser reduzido ao mínimo, mediante a aplicação de dispositivos de
protecção.

12.8. Devem ser instalados dispositivos de controlo para a movimentação de
massas e, especialmente nos arrastões:
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— dispositivos para bloquear os moitões das portas de arrasto,

— dispositivos para controlar os movimentos pendulares do saco da rede.

13. Zonas de alojamento

13.1. As zonas de alojamento dos trabalhadores, caso existam, devem ser equi-
padas de forma a que o ruído, as vibrações, os efeitos dos movimentos e
das acelerações e os cheiros provenientes de outras zonas sejam minimi-
zados.

As zonas de alojamento devem estar equipadas com iluminação adequada.

13.2. A cozinha e o refeitório, caso existam, devem ter dimensões, iluminação e
ventilação adequadas e ser fáceis de limpar.

Devem ser instalados frigoríficos ou outros meios de conservação de ali-
mentos a baixa temperatura.

14. Instalações sanitárias

Nos navios em que haja uma zona de alojamento, deve-se prever a insta-
lação de retretes, lavatórios e, se possível, de um chuveiro, e os respectivos
locais devem ser bem ventilados.

15. Primeiros socorros

Todos os navios devem estar apetrechados com material de primeiros
socorros, de acordo com os requisitos do anexo II da Directiva 92/29/CEE.

16. Escadas e pranchas de embarque.

O navio deve dispor de uma escada de portaló, de uma prancha de em-
barque ou de outro dispositivo equivalente que proporcione um acesso a
bordo apropriado e seguro.
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ANEXO III

PRESCRIÇÕES DE HIGIENE E SEGURANÇA MÍNIMAS
RESPEITANTES AO MATERIAL DE SALVAMENTO E DE

SOBREVIVÊNCIA

[n.o 1, alínea d), do artigo 7.o]

Observação preliminar

As obrigações previstas no presente anexo são aplicáveis a bordo dos navios de
pesca sempre que as características do local de trabalho ou da actividade, as
circunstâncias ou os riscos o exijam.

1. Os navios de pesca devem dispor de meios adequados de salvamento e de
sobrevivência, incluindo meios que permitam retirar os trabalhadores da
água e de meios de salvamento via rádio, nomeadamente de uma radio-
baliza de localização de sinistros equipada com um dispositivo de escape
hidrostático, tendo em conta o número de pessoas a bordo e a zona em que
o navio exerce a sua actividade.

2. Todos os meios de salvamento e de sobrevivência devem ficar guardados
no local destinado para o efeito, ser mantidos em bom estado de funcio-
namento e estar sempre prontos a utilizar.

Devem ser verificados pelos trabalhadores antes do aparelhamento do na-
vio e durante a viagem.

3. O material de salvamento e de sobrevivência deve ser inspeccionado re-
gularmente.

4. Devem ser dadas a todos os trabalhadores uma formação e instruções
adequadas, na perspectiva de qualquer situação de emergência.

5. Se o comprimento do navio for superior a 45 metros, ou se o número de
tripulantes for de cinco ou mais trabalhadores, o navio deverá dispor de um
manual com instruções claras a seguir por cada trabalhador em caso de
emergência.

6. Efectuar-se-ão mensalmente, no porto e/ou no mar, exercícios de salva-
mento.

Nestes exercícios deverá ficar comprovado que os trabalhadores têm um
domínio perfeito das operações a realizar para o manuseamento e funcio-
namento, de todos os equipamentos de salvamento e de sobrevivência aí
efectuadas.

Sempre que haja a bordo um rádio portátil, deverá ser dada formação aos
trabalhadores sobre a sua instalação e funcionamento.
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ANEXO IV

PRESCRIÇÕES MÍNIMAS DE SEGURANÇA E DE SAÚDE RELATIVAS
AOS EQUIPAMENTOS DE PROTECÇÃO INDIVIDUAL

[n.o 1, alínea d), do artigo 7.o]

Observação preliminar

As obrigações previstas no presente anexo são aplicáveis a bordo dos navios de
pesca sempre que as características do local de trabalho ou da actividade, as
circunstâncias ou os riscos o exijam.

1. Caso não seja possível, através de meios técnicos de protecção colectiva,
eliminar ou limitar suficiente mente os riscos para a segurança e a saúde
dos trabalhadores, estes devem dispor de equipamentos de protecção indi-
vidual.

2. Os equipamentos de protecção individual utilizados como vestuário ou por
cima de uma peça de vestuário devem ser de cores vivas que contrastem
bem com o meio marinho e sejam bem visíveis.
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